
                                                                                        

PROGRAMA DE MESTRADO EM DIREITO AGRÁRIO 

 

Disciplina: Função Social e Meio Ambiente Rural 

CH/Créditos: 45 horas (3 créditos) 

Professores: Carlos Frederico Marés  

 

 

Objetivo: analisar as dificuldades que os direitos socioambientais ligados à terra (meio 
ambiente, cultura, organização social diferenciada, conhecimentos tradicionais, etc.) 
enfrentam em relação à propriedade privada. Para isso objetiva estudar a evolução do 
conceito moderno de propriedade da terra e a ocupação territorial brasileira, do ponto de 
vista jurídico, que transformou a terra em propriedade. Finalmente, a disciplina objetiva 
entender como, e até que limite, o capitalismo e seu direito podem incluir a natureza, os 
conhecimentos e os direitos coletivos, claramente externos ao modo de produção capitalista. 

 

Ementa: transformação da terra em propriedade privada e conseqüências socioambientais. 
Desconsideração da natureza e dos conhecimentos coletivos pelo Direito moderno. 
Confronto do direito europeu com o direito dos povos indígenas. Direitos coletivos 
socioambientais, sociedade de risco e propriedade privada. Direitos dos povos indígenas e 
de outras populações tradicionais. Proteção do patrimônio cultural e ambiental como direito 
dos povos. Biodiversidade, sociodiversidade e jusdiversidade. Limites do direito capitalista e 
os direitos socioambientais. 

 

Metodologia 

 A disciplina será ministrada em nove sessões de cinco horas/aula, sendo a última sessão 
um seminário único. 

 Cada sessão será dividida em duas partes: na primeira delas será apresentado o 
seminário sobre o tema indicado e uma breve parte escrita sobre o texto lido; a segunda 
será definida pelo professor responsável. 

 A primeira sessão será preparatória, com apresentação dos professores e alunos, 
seguida de uma discussão sobre a primeira leitura obrigatória, de caráter geral, que 
deverá ser fichada. 

 Em cada sessão todos os alunos terão que entregar uma ficha de leitura dos textos 
obrigatórios indicados. O aluno que não entregar no mínimo 80% das fichas de leitura na 
data devida estará automaticamente reprovado. A ficha de leitura constará de uma breve 



                                                                                        

exposição de quem é o autor, de um relato sobre o tema tratado e um comentário pessoal 
sobre o livro. Eventualmente, serão respondidas pelo aluno, por escrito, perguntas de 
caráter geral sobre o texto lido. 

 A aquisição dos textos indicados como leitura obrigatória e leitura de apoio é de inteira 
responsabilidade dos alunos. 

 Em cada sessão um ou mais alunos coordenarão o seminário, com a responsabilidade de 
apresentação inicial do tema a ser debatido. Todos os alunos coordenarão pelo menos 
um seminário. Os coordenadores deverão ir além das leituras obrigatórias, aprofundando 
o conteúdo básico do seminário. É tarefa dos coordenadores: 1) formular questões que 
devem ser respondidas pelos outros alunos; 2) emitir opiniões que provoquem polêmica 
na turma; 3) coordenar os trabalhos; 4) entregar um resumo do seminário apresentado 
contendo as fontes bibliográficas pesquisadas. 

 Em cada sessão serão computadas duas presenças, uma para a primeira parte e outra 
para a segunda, de tal forma que cada sessão corresponderá a duas aulas. Se o aluno 
assistir somente parte da sessão obterá apenas uma presença. É obrigatória a presença 
em 75% das aulas. 

 A avaliação será dividida em quatro partes: 1) as fichas de leitura apresentadas em cada 
sessão; 2) a participação nas aulas, seminários e discussões (pontualidade e presença 
fazem parte do processo); 3) a apresentação e coordenação do(s) seminário(s); 4) e o 
seminário final (que poderá ser escrito). 

 A bibliografia final é apenas referente, havendo outros livros que podem e devem ser 
aproveitados e citados nos seminários.  

 

Programação da disciplina: 12/02; 25/02; 26/02; 11/03; 12/03; 25/03; 26/03; 01/04. 

 

Primeira Sessão – 12 de fevereiro de 2011 (M) 

 

09:00h – 10:30h: apresentação geral da disciplina e distribuição dos seminários. 

11:00h – 13:00h: o surgimento do capitalismo e conceitos essenciais: trabalho, valor e 
mecadoria. 

 

Leitura obrigatória para todos: 

1. WOOD, Ellen Meiksins. O que é o (anti)capitalismo. Revista Crítica Marxista, n. 17, ano 



                                                                                        

2003. São Paulo: Revan. p. 37-50. 

 

Segunda Sessão – 25 de fevereiro de 2011 (M) 

 

18:00 – 19:30: seminário – sesmarias e a importância da propriedade da terra para o 
capitalismo nascente. 

Coordenador(es): 

20:00 – 22:00: aula expositiva e discussão – de como a terra virou propriedade.  

 

Leitura obrigatória para todos: 

1. RAU, Virgínia. As sesmarias medievais portuguesas. Lisboa: Presença, 1982. 

2. WOOD, Ellen Meiksins. As origens agrárias do capitalismo. Revista Crítica 
Marxista, n. 10, ano 2000. São Paulo: Boitempo. p. 12-30. 

 

Leituras de apoio: 

1. PORTO, Costa. O sistema sesmarial do Brasil. Brasília: Editora Universidade de 
Brasília. 1961. OBS: o livro está disponível na biblioteca da PUC: 981.02 P853s. 

2. LIMA, Ruy Cirne. Pequena história territorial do Brasil: sesmarias e terras 
devolutas. 4. Ed. Brasília: ESAF, 1988. 

 

Terceira Sessão – 26 de fevereiro de 2011 (M) 

 

09:00 – 10:30: seminário – o direito de propriedade na era dos Códigos: as terras devolutas 
no Brasil. 

Coordenador(es): 

11:00 – 13:00: aula expositiva e discussões – de como os conhecimentos e a natureza 
foram excluídos pela modernidade. 



                                                                                        

 

Leitura obrigatória para todos: 

1. LOCKE, John. Segundo tratado sobre el gobierno civil. Barcelona: Altaya, 1994. OBS:  
deverá ser lido o capítulo 5 (de la propriedad). Pode ser utilizada qualquer versão ou 
tradução. Na edição indicada, o capítulo está entre as páginas 55 e 77. 

2. MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. Livro primeiro. São Paulo: Abril 
Cultural, 1984. OBS: deverá ser lido o capítulo XXIV, do livro primeiro (a assim chamada 
acumulação primitiva (itens 1-5)). Pode ser utilizada qualquer edição ou tradução. Na 
edição indicada, o texto encontra-se no segundo volume do livro primeiro, entre as 
páginas 261 e 284. 

3. MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. Livro terceiro. São Paulo: Abril 
Cultural, 1985. OBS: deverá ser lido o capítulo XXXVII, do livro primeiro (Preliminares). 
Pode ser utilizada qualquer edição ou tradução. Na edição indicada, o texto encontra-se 
no segundo volume do terceiro livro, entre as páginas 123 e 140. 

 

Leitura de apoio: 

1. SILVA, Lígia Osório. Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de terras de 1850. 
Campinas: UNICAMP, 1996. OBS: deverá ser lido o capítulo I (sesmarias e posses) e II 
(lei de terras). Pgs. 19-227. Há uma edição mais recente. 

2. PROUDHON, Pierre-Joseph. ¿Qué es la propiedad? Madrid: Ediciones Orbis S/A, 
1984. OBS: deverá ser lido o capítulo IV (La propiedad es imposible). Pode ser utilizada 
qualquer edição ou tradução. Na edição indicada, o texto encontra-se nas pgs. 133-184. 

3. MACPHERSON, C. B. Ascensão e queda da justiça econômica e outros ensaios. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1991. OBS: Ler especialmente os ensaios Direitos 
humanos como direito de propriedade (p. 103-105) e A propriedade como meio ou 
fim? (p. 115-123). 

 

Quarta Sessão – 11 de março de 2011 (H) 

 

18:00 – 19:30: seminário – a função socioambiental da terra. 

Coordenador(es): 

20:00 – 22:00: aula expositiva e discussão – a teoria da sociedade de risco. 

 



                                                                                        

Leitura obrigatória para todos: 

1. MARÉS, Carlos Frederico. A função social da terra. Porto Alegre: Fabris: 2003. 

2. GUIMARÃES: Alberto Passos. Quatro séculos de latifúndio. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1981. Capítulos 6, 7 e 8. 

 

Leitura de apoio: 

1. BENJAMIN, Antonio Herman Vasconcellos e. Função ambiental. Brasília: BDJUR, 1993. 

2. ZIBETTI, Darcy Walmor. Teoria tridimensional da função da terra no espaço rural – 
Econômica, Social e Ecológica. Curitiba: Juruá, 2005. 

 

 

Quinta Sessão – 12 de março de 2011 (H) 

 

09:00 – 10:30: seminário – a sociedade de risco global e os limites do capital. 

Coordenador(es): 

11:00 – 13:00: vídeo e discussão – a teoria da sociedade de risco. 

 

Leitura obrigatória para todos: 

1. BECK, Ulrich.  La sociedad del riesgo global. España: Siglo Veintiuno, 2002. p. 75-
141 

2. CAPRA, Fritjof. As conexões ocultas. São Paulo: Cultrix, 2006. p. 141-167.  

3. POLANYI, Karl. A grande transformação: as origens de nossa época. Rio de 
Janeiro: Campus-Elsevier, 2000. p. 161-257. 

4. BOFF, Leonardo. Os limites do capital são os limites da Terra. Agência Carta Maior 
– Economia. São Paulo, 15 de janeiro de 2009.  

 

Leitura de apoio: 

1. PARDO, José Esteve. Técnica, riesgo y derecho. Barcelona: Ariel, 1999. 



                                                                                        

2. FLORES, Renato Zamora.. A complexidade está nua e é muito magra. 
Ciência&Ambiente, Santa Maria, n. 28, p. 155-166.. 

3. BOUGUERRA, Mahamed Larbi. A poluição invisível. Lisboa: Piaget, 1999. 

4. GORE, Al. Uma verdade inconveniente. São Paulo: Manole, 2006. 

5. SHIVA, Vandana. Biopirataria: a pilhagem da natureza e do conhecimento. Rio de 
Janeiro: Vozes, 2001. 

 

 

Sexta Sessão – 12 de março de 2011 (H) 

 

14:00 – 15:30: seminário – meio ambiente: uma visão holística 

Coordenador(es): 

16:00 – 18:00: aula expositiva e discussão – uma nova racionalidade para o Estado de 
Direito Socioambiental 

 

Leitura obrigatória para todos: 

1. CAPRA, Fritjof. A teia da vida. São Paulo: Cultrix, 2004. p. 23-45 / 133-158 / 179-
208 / 224-230. 

2. LOVELOCK, James. Gaia: una nueva visión de la vida sobre la tierra. Barcelona: 
Orbis, 1985. p. 23-30 / 72-82.  

3. MORIN, Edgar; KERN, Anne Brigitte. Terra-Pátria. Porto Alegre: Sulina, 2003. p. 65-
98 

 

Leitura de apoio: 

1. TOYMBEE, Arnold. A humanidade e a Mãe-Terra: uma história narrativa do mundo. 
Rio de Janeiro: Guanabara, 1987. p. 11-48 e 684-723. 

2. CAPRA, Fritjof. O ponto de mutanção. São Paulo: Cultrix: 2007. p. 259-298. 

3. GALLINA, Albertinho Luiz. A concepção cartesiana da natureza. Ciência&Ambiente, 



                                                                                        

Santa Maria, n. 28, p. 29-40. 

4. LEFF, Enrique. Saber ambiental: sustentabilidade, racionalidade, complexidade, 
poder. Rio de Janeiro: Vozes, 2001. p. 346-370. 

 

 

Sétima Sessão – 25 de março de 2011 (M) 

18:00 – 19:30: seminário – os índios e seus direitos 

Coordenador(es): 

20:00 – 22:00: aula expositiva e discussão – multiculturalismo e pluralismo jurídico: 
sociodiversidade e jusdiversidade. 

 

Leitura obrigatória para todos: 

1. MARÉS, C. F. O renascer dos povos indígenas para o direito. Curitiba: Juruá, 
1998. OBS: apenas das partes primeira, segunda, terceira e quinta. 

2. MARÉS, C. F. Bens culturais e sua proteção jurídica. 3. ed. Curitiba: Juruá, 2006. 
OBS: ler os três primeiros capítulos, p. 15-48. 

3. MARX, Karl. O capital: crítica da economia política. Livro primeiro. São Paulo: Abril 
Cultural, 1984. OBS: deverá ser lido o capítulo XXV, do livro primeiro (a teoria moderna 
da colonização). Pode ser utilizada qualquer edição ou tradução. Na edição indicada, o 
texto encontra-se no segundo volume do livro primeiro, entre as páginas 295-302. 

4. CASAS, Frei Bartolomé. Princípios para defender a justiça dos índios. In: 
MARÉS, Carlos. Textos Clássicos sobre o direito e os povos indígenas. Curitiba: Juruá, 
1992. O texto se encontra, em espanhol, no livro “obra Indigenista” do Frei Bartolomé de 
Las Casas. 

 

Leitura de apoio: 

1. CASAS, Frei Bartolomé de Las. Brevíssima relação da destruição das índias: o 
paraíso perdido. 4 ed. Porto Alegre: L&PM, 1985. 

2. LADEIRA, Maria Inês. Espaço geográfico Guarany-Mbya: significado, constituição 
e uso. São Paulo, 2001. Tese (Doutorado em Geografia Humana) – Departamento de 
Geografia, Universidade de São Paulo, 2001. 

3. SOUZA, Frederecindo Marés de. O presidente Carlos Cavalcanti e a revolta do 
contestado. Curitiba: Lítero Técnica. 1987. OBS: é a única edição do livro, que pode ser 



                                                                                        

encontrado no Instituto Histórico, Geográfico e Etnográfico Paranaense (Rua José 
Loureiro, n. 43). 

4. CUNHA, Euclides. Os sertões: campanha de canudos, 29. Ed. Rio de Janeiro: 
Francisco Alves, 1979. 

5. STEDILE, João Pedro (org.). História e natureza das ligas camponesas. São 
Paulo: Expressão Popular, 2002. OBS: são vários textos sendo o mais longo “História 
das ligas camponesas do Brasil”, que fica especialmente recomendado. 

 

Oitava Sessão – 26 de março de 2011 (M) 

 

18:00 – 19:30: seminário – a crise do capitalismo e os direitos socioambientais. 

Coordenador(es): 

20:00 – 22:00: aula expositiva – do bem-estar ao bem-viver. 

 

Leitura obrigatória para todos: 

1. OLIVEIRA, Francisco; PAOLI, Maria Célia. Os sentidos da democracia: políticas do 
dissenso e hegemonia global. São Paulo: Vozes/FAPESP, 1999. OBS: deverá ser lido o 
capítulo intitulado „os direitos invisíveis’, p. 307-334. 

2. LÖWY, Michael. Ecologia e Socialismo. São Paulo: Cortez, 2005. 

3. FOSTER, John Bellamy. O conceito de natureza em Marx: materialismo e natureza. Rio 

de Janeiro: Civilização Brasileira. 2005. Devem ser lidas das pgs. 118-128, “a teoria da 

falha metabólica em Marx”, subitem do capítulo 5º. 

Leitura de apoio: 

1. MARÉS, C. F. Multiculturalismo e direitos coletivos. In SANTOS, B. S. Reconhecer 
para libertar: os caminhos do cosmopolitismo multicultural. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2003. p. 71-111. 

2. HOEKEMA, André J. Hacia un pluralismo jurídico formal de tipo igualitário. In El 
Outro Derecho n. 26 e 27. Bogotá: ILSA, 2002. p. 63-99. 

3. LIMA, André. O direito para o Brasil socioambiental. Porto Alegre: Fabris/ISA, 
2002. 

4. CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores? Porto Alegre: SAFabris, 1993. OBS: 
deverá ser lida a segunda parte: causas e efeitos da intensificação da criatividade 
jurisprudencial, pgs. 31-73. 



                                                                                        

 

 

Nona Sessão – 01 de abril de 2011 

 

18:00 – 22:00: seminário final sobre a Natureza, o Capitalismo e o Direito. 
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